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e Controle das Empresas Estatais, da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento,
Orçamentoe Gestão, competindo-Ihe,no que couber, as atribuiçõesprevistas no art, 18desta Lei.
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"Art.30 ••••••.••.••.\....•.......•............•...............................................•••......••.•••......•......••.............

§22 O Ministério Público, em tomando conhecimento dessa ação judicial ou instado por
repreaentaçio, adotar6 as providências necessárias à determinação da responsabilidade criminal,
bem como sOlicitará fiscalização por parte da Receita Federal, do Ministério do Trabalho e
Emprego e do Instituto Nacional do Seguro Social, sem prejuízo de inspeções por órgãos
estaduais, distritais e municipais, no âmbito de suas competências, com vistas à identificaçãodos
efeitos produzidospela mesmaoperação." (NR)

Art, 22 Fica o Poder Executivo autorizado a desvincular do Fundo de Amortização da
Dívida Pública MobíllâriaFederal, de que trata o art, 29 da Lei n29.069, de 29 de junho de 1995,as ações
necessárias ao cumprimentodo disposto no art, 192da Lei n29.472, de 16de julho de 1997.

Ar!. 32 Fica o Poder Executivo autorizado lialienar ao Estado do Maranhão a totalidade ou
parte das ações ordinárias representativas do capital social da Companhia Docas do Maranhão -
CODOMAR, de propriedade da União,pelo valor patrimonial.

Parágrafoúnico. A formae as condições de venda das ações, bem assim de exploração das
atividades que constituemo objeto social da empresa, serão.regulamentadaspelo Poder Executivo.

Art. 42 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.850-8,
de 25 de agosto de 1999.

Art. 52 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 62 Fica revogado o inciso V do art. 52da Lei n29.491, de 9 de setembro de 1997.
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Brasília,24 de setembro de 1999; 17~daIndependênciae III!! da República.<:Jú~

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Manus Tavares
Pedro Parente

(*}B:!pJblicada por ter sa100 can incaneção no D.O,U. de 25.9.9!i, EdiçOOExtra.

DECRETO N°3.184, DE 27 DE SETEMBRODE 1999.

Dispõe sobre a concessãode indenização de transporteaos
servidores públicos da Administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivoda União.

O PRESIDENTE DA REPúBLICo(\, no uso da atribuiçãoque lhe confere o art,84, inciso
IV: da Constituição, e tendo em vista o disposto nosarts. 52 e 60 da Lei n!!8.112, de 11 de dezembro de
J99Q, .#;.t...J •.••• "L

DECRETA:

Art, 12.Conceder-se-á indenizaçãode transporte ao servidorocupante de cargo efetívoque,
por opçio, e condicionada ao interesse da Administração, realizar despesas com a utilização de meio
próprio de locomoçãopara a execução de serviços externos inerentes ãs atribuições próprias do cargo
efetivo, .atestadospelachefia imediata.

§ í!! Somente fará jus à indenização de transporte o servidor que estiver no efetivo
-desempenho das atribuiçõesdo cargo ou função, vedado o cômputo das ausências e afastamentos,ainda
que considerados em leicomo de efetivoexercício.

§22 Paraefeito de concessãoda indenizaçãode transporte,considerar-se-é meiopróprio de
locomoção o veículo automotor particular utilizado à conta .e risco do servidor, não fornecido pela
administração e não disponívelà populaçãoem geral.:

§ 3!!É vedada a incorporação do auxílio a que. se refere este artigo aos vencimentos,
'remuneração, proventoou pensão e a caracterização.cómosalário-utilidadeou prestação salarial in natura.

Art, 22A-indenização de transporte corresponderá ao valor máximo diário de RS 17,00
(dezessete reais).

Parágrafoúnico. O pagamento da indenização de transporte será efetuado pelo Sistema
Integrado de Administraçãode Recursos Humanos - SIAPE, no mês seguinte ao da utilização do meio
próprio de locomoção,

Art. 3!!A indenização de transporte não será devida cumulativamente com passagens,
auxílio-transporte ou qualqueroutra vantagempaga sob o mesmo títuloou idêntico fundamento.

Art. 42 A concessão da indenização de transporte, precedida do atestado a que se refere o .
art. I!!, far-se-â medianteato do dirigente do órgão setorial ou seccional do Sistema de PessoalCivil da
Administração Federal - SIPEC, publicado em boletim interno no mês em que for efetuado o seu
pagamento, que indicaráobrigatoriamente o cargo efetivo e a descrição sintética dos' serviçosexternos
executados pelo servidor.

SEÇÃO 1 -:

Parágrafoúnico. O ato de concessão praticado em desacordo como disposto nesteDecreto
deverá ser declaradonulo e a autoridade que tiver ciência da irregularidade deverã apurar, de imediato,
responsabilidades por intermédio de processo administrativo disciplinar, com vistas à aplicação da
penalidade administrativacorrespondente e à reposição ao erário dos valorespercebidos indevidamente,
semprejuízo das sançõespenais cabíveis.

Art, 52 Os órgãos e as entidades da Administração pública dircta,autárquica e fundacional
deverãorever os valoresdos contratos de prestação de serviços'de terceiros, dos quais decorramdespesas
relacionadilscom o transporte de servidores que executem serviços externos,por força das atribuições
própriasdo cargo, emface das concessões de indenização de transporte efetuadas.

Art, 6! Este Decreto entra em vigor na data se sua publicação.

Art.72 Fica revogado o Decreton!!2.703, de3 de agosto de 1998.

Brasília, 27 de set:enbro de 1999;17~-da Independênciae li I!!daRepública.

FERNANDO HENRIQUE ÇARDOSO
Everardo de Almeida Maciel
Francisco Domelles
Waldeck Omélas
Martus Tavares

DECRETO DE 27 DE SETEMBRODE 1999.

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária,
parte do imóvel rural denominado "Fazenda Campo
Grande", situado no Municlpiode Bom Jesus da Lapa,
Estado da Bahia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts, 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei n!!
4.504, de 30 de novembro de 1964, 22 da Lei n!!8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 22 da Lei
Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993, .

DE'CRETA:

Art. 1~ Fica declarado de interesse socíal, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d",·e 20, inciso VI, da Lei n!!.4.504, de 30
de novembro de 1964, e 2!!da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, parte do imóvel rural
denominado "Fazenda Campo Grande", com área de quatro mil, trezentos e sessenta e oito
hectares, sessenta e sete ares e vinte centiares, situado no Municipio de Bom Jesus da Lapa,
objeto do Registro n!! R-1-7.538, fls. 31, Livro 2-BB, do Cartório de Registro de Imóveis e
Hipotecas da Comarca de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia.

Art. 2!! Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel referido
no artigo anterior e pertencentes aos que serão benéficiados com a sua destinação.

_ Parágrafo único. Exclui-se, ainda, dos efeitos deste Decreto os
terrenos marginais de propriedade da União, por força do art. 20, inciso III; da ConstituIção
Federal. .

. Art. 3!!O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA
.. fiça a~to~it_adp a promover ii desapropriação do imóvel rural de que trata este Decreto, na
• 'fórrha p'revista na Lei Çompleméntar n!! 76, de 6 de julho de 1993; e a manter a área de

Reserva 'Legal prevista na Lei n!! 4.771, de 15 de setembro de 1965, preferencialmente em
gleba únlcadé forma a conclllar o assentamento com a preservação do meio ambiente... .

1112 da República.

Art. 4!!Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 27 de setembro \ de 1999; 1782 da Independência e

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raul BelensJungmann Pinto

DECRETO DE 27 DE SETEMBRODE 1999.

Declara de interesse social, para fins de reforma aQ.r6ria,
o imóvel rural denominado "Fazenda Pajuçara", situado
no Municlpio de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei n!!
4.504, de 30 de novembro de 1964, 22 da Lei n!!8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 2!!da Lei
Complementar n!!76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 1!! Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d",e 20, inciso VI, da Lei n!!4.504, de 30
de novembro de 1964, e 22 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural
denominado "Fazenda Pajuçara", com área de seis mile cem hectares, situado no Municrpiode
Bom Jesus da Lapa, objeto dos Registros n~ R-1-7.246, fls. 13/14, Livro2-AA,e R-5-759, fls.
178/179v, Livro 2-B, do Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas da Comarca de Bom
Jesus da Lapa, Estado da Bahia.
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